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Recurso Especial Cível nº 0808950-28.2023.8.19.0042 

Recorrente: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA. 

Recorrida: PANMELA DE BAPTISTA SANTORIO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 50/61, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos proferidos pela Oitava Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCREDENCIAMENTO 

DE UNIVERSIDADE PELO MEC. TRANSFERÊNCIA 

ASSISTIDA PARA A UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE 

SÁ. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

REJEIÇÃO. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA. 

AUTORIZAÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE 

DOCUMENTOS ACADÊMICOS AOS ALUNOS, 

INCLUINDO-SE OS JÁ FORMADOS. PORTARIA Nº 

219/2014 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E 

CULTURA. CONCLUSÃO DO CURSO DE 

MEDICINA PELA AUTORA. FORNECIMENTO 

PARCIAL DE DOCUMENTOS NO CURSO DO 

FEITO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE 

ENTREGA DOS DOCUMENTOS AFASTADA. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Inexistindo 

prejuízo de dano irreparável e probabilidade do acolhimento 

do recurso, limitando-se a parte apelante a postular o 

recebimento no duplo efeito, indefere-se o efeito suspensivo 

à apelação, posto que ausentes os pressupostos 

autorizadores. 2. A competência absoluta constitui matéria 

de ordem pública, podendo ser apreciada a qualquer tempo 

e grau de jurisdição pelas instâncias ordinárias, na esteira 

do entendimento do STJ espelhado no AgInt no REsp n. 

1.657.028/MG, sendo relator o Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/02/2020. 3. 
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Inexiste fundamento hábil a embasar o pleito de remessa dos 

autos à Justiça Federal, uma vez que compete à Justiça 

estadual processar e julgar ações cautelares e de 

conhecimento propostas por alunos e ex-alunos contra 

estabelecimento particular de ensino superior que não se 

encontram inseridos no rol do art. 109 da Constituição 

Federal. 4. Obrigação de fazer na qual pretende a autora seja 

a parte ré compelida a expedir os documentos necessários à 

validação do seu diploma em Portugal, por ter concluído, 

em 2012, o curso de medicina na Universidade Gama Filho, 

que foi descredenciada pelo MEC. 5. Com o encerramento 

das atividades da Universidade Gama Filho, o MEC editou 

a Portaria 219, de 31/03/2014, autorizando a apelante a 

emitir diplomas e outros documentos acadêmicos, o que 

afasta a alegação de fato exclusivo de terceiro, sob o 

argumento de não ter recebido o acervo acadêmico integral 

daquela universidade extinta. 6. Embora a apelante informe 

que esteve impedida de fornecer os documentos à autora por 

culpa exclusiva da instituição descredenciada, não 

comprova ter comunicado tal dificuldade à aluna autora ou 

mesmo ter diligenciado a obtenção dessas informações junto 

ao Grupo Galileo. 7. Circunstância retratada nos autos que 

decorre da desorganização administrativa da apelante, que 

não comprovou fato impeditivo, modificativo ou extintivo 

do direito alegado pela autora, sendo que os elementos 

apresentados nos autos não são suficientes para infirmar a 

situação de fato narrada na inicial ou a culpa exclusiva da 

autora, o que denota a falha na prestação de serviço pela ré 

apelante quanto à desatenção na condução do caso, nos 

termos do art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor. 

8. Precedentes deste Tribunal neste sentido. 9. Obrigação 

de fazer que se revela viável e exequível, impondo-se a 

manutenção da sentença, preservando-se o prazo e a multa 

arbitrados, em atenção aos critérios da razoabilidade e 

proporcionalidade, mostrando-se suficiente para compelir 

ao cumprimento da decisão judicial em questão. 10. 

Majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais. 11. 

Desprovimento do recurso.  
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. DESCREDENCIAMENTO DE 

UNIVERSIDADE PELO MEC. TRANSFERÊNCIA 

ASSISTIDA PARA A UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE 

SÁ. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

REJEIÇÃO. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA. 

AUTORIZAÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE 

DOCUMENTOS ACADÊMICOS AOS ALUNOS, 

INCLUINDO-SE OS JÁ FORMADOS. PORTARIA Nº 

219/2014 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E 

CULTURA. CONCLUSÃO DO CURSO DE 

MEDICINA PELA AUTORA. FORNECIMENTO 

PARCIAL DE DOCUMENTOS NO CURSO DO 

FEITO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE 

ENTREGA DOS DOCUMENTOS AFASTADA. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 

ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. EFEITOS 

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADVERTÊNCIA DE 

MULTA. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO 

DO RECURSO. 1. Os embargos de declaração têm a 

finalidade de esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a 

qual a decisão judicial deveria se manifestar e corrigir erro 

material, requisitos cuja ausência enseja o seu 

desprovimento. 2. Nos termos do art. 1.022 do CPC, os 

embargos de declaração têm a finalidade de esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre a qual a decisão judicial deveria se 

manifestar, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 

489, § 1º, que configurariam a carência de fundamentação 

válida. 3. Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame 

de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 

modificativo ao recurso. 4. A mera oposição de embargos de 

declaração é o suficiente para prequestionar a matéria. 5. 

Embargos de declaração que se conhece e se nega 

provimento, com advertência de multa, nos termos do art. 
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1.026, § 2º, do CPC, em caso de apresentação de novos 

declaratórios.  

 

Em suas razões recursais, a recorrente alega, preliminarmente, 

incompetência absoluta da Justiça Estadual para julgar a causa, pois há interesse da 

União nas demandas que envolvam Processo de Transferência Assistida, além de 

também estar presente os requisitos do litisconsórcio passivo necessário entre o MEC 

e a Caixa Econômica Federal.  

 

No mérito, alega violação ao artigo 421-A do Código Civil e ao artigo 53 

da Lei nº 9.394/1966 (Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional). Sustenta que 

agiu em conformidade com a lei, pois possui autonomia para estruturar seus cursos 

bem como que não cabe ao Judiciário adentrar nesta seara de responsabilidade. 

Ademais, afirma que nunca teve acesso ao documento solicitado pela parte recorrida, 

haja vista que o acervo documental não foi devidamente repassado à recorrente, sendo 

impossível seu cumprimento. Pugna pela revogação da liminar concedida e pela 

reforma do acórdão a fim de ser excluída sua responsabilização pelo ressarcimento por 

perdas e danos no caso. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 71/83. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

No que tange à preliminar arguida, assim decidiu a Câmara Cível:  

 

“(...) inexiste fundamento hábil a embasar o pleito de 

remessa dos autos à Justiça Federal, uma vez que compete à 

Justiça estadual processar e julgar ações cautelares e de 

conhecimento propostas por alunos e ex-alunos contra 

estabelecimento particular de ensino superior que não se 

encontram inseridos no rol do art. 109 da Constituição 

Federal, que atrairia a competência da Justiça Federal.  

  

Não há litisconsórcio passivo necessário, posto que a causa 

de pedir e os pedidos efetuados pela autora não têm relação 

com as funções do Ministério da Educação, pelo contrário, 

são dissociadas delas, uma vez que se referem pura e 

simplesmente de compromisso, em tese, realizado pela parte 
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ré e por ela descumprido.  

  

Vale salientar que o juízo de origem, antes mesmo da 

citação, já havia abordado a questão, revogando a decisão 

proferida no índex 60982431, no capítulo em que havia 

declinado da competência para a justiça federal, tendo em 

vista não mais constar o pedido de emissão de diploma, já 

fornecido à autora, conforme decisão no índex 62568075 

que recebeu a emenda à inicial. 

 

Com efeito, concluiu o acórdão que não se trata de requerimento de 

expedição de diploma, uma vez que a recorrida concluiu o curso em 2012 e na época 

recebeu o documento. Portanto, não haveria interesse da União na causa, sendo 

competente a Justiça Estadual para o deslinde do feito.  

 

Nesse sentido, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em 

debate, conforme aresto acerca da temática abaixo citado: 

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS 

ESTADUAL E FEDERAL. DEMANDA PROPOSTA 

CONTRA INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO 

SUPERIOR PARA FINS DE DECLARAÇÃO DE 

VALIDADE DE DIPLOMA, BEM ASSIM PARA O SEU 

DEFINITIVO REGISTRO. CONTROVÉRSIA ENTRE 

PARTICULARES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL, NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. 

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado 

entre o Juízo Federal da 2ª Vara de Araçatuba, Seção 

Judiciária de São Paulo e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível 

da Comarca de Birigui/SP, em ação de obrigação de fazer 

com pedido de tutela de urgência e indenização por danos 

morais, ajuizada por Flavia de Brito Teixeira Pedersoli 

contra a Associação de Ensino Superior de Nova Iguaçu, a 

Associação Piaget de Educação e Cultura APEC e a 

Alvorada Locação e Venda de Artigo Escolar Ltda., 

objetivando a regularização do registro de seu diploma de 
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ensino superior na área Licenciatura em Letras, tendo em 

vista seu cancelamento por força de um compromisso 

firmado entre o Ministério Público Federal e o Ministério 

da Educação, em 10 de julho de 2017, conforme estabelecido 

na Portaria MEC n. 782, de 26/07/2017. 

II - Distribuído o feito ao Juízo Federal da 2ª Vara de 

Araçatuba, Seção Judiciária de São Paulo, este declinou da 

competência para o juízo estadual, sob o entendimento não 

haver interesse da União, em se tratando de discussão entre 

particular e universidade privada (fls. 12-17). 

III - O Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 

Birigui/SP, recebendo os autos, suscitou conflito, alegando 

tratar-se a lide de pedido de registro de diploma perante 

órgão público competente (fls. 18-25). 

IV - Esta Corte possui duas correntes de entendimento 

acerca da competência para avaliar questões inerentes a 

cancelamentos de diplomas e similares, se a hipótese está 

relacionada a assuntos sobre o credenciamento da 

instituição particular de ensino perante o Ministério da 

Educação, constata-se o interesse da União, com a 

declaração do juízo federal. Não sendo essa a situação que 

envolve o cancelamento de diplomas, não se vislumbra o 

interesse da União, devendo a ação seguir seu trâmite no 

juízo estadual. Precedentes: CC 156.186/PR, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 20/11/2018, AgRg 

nos EDcl no CC 128.718/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Seção, DJe 16/05/2018. 

V - Consoante se verifica, a controvérsia dos autos 

refere-se à discussão acerca da competência para 

processar e julgar ação em que o particular pretende a 

regularização do registro de seu diploma de ensino 

superior, documento de graduação esse que já havia 

sido registrado antes da publicação da Portaria MEC 

n. 738/2016, portanto válido, pelo que entende tratar-

se de situação jurídica consolidada, em absoluta 

harmonia com a legalidade. 

VI - Nesse sentido, evidenciado que a hipótese não 

guarda qualquer relação com o credenciamento da 

referida instituição, a competência para o julgamento 
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do feito é de se firmar a favor do juízo estadual, 

conforme os seguintes e recentes precedentes, 

inclusive hipóteses que envolvem a mesma 

instituição dos presente autos: (AgInt no CC 

173.886/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/03/2021, DJe 

19/03/2021 e (AgInt no CC 171.794/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

24/11/2020, DJe 27/11/2020. V II - Agravo interno 

improvido. (AgInt no CC n. 178.566/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 29/6/2021, 

DJe de 1/7/2021.) 

 

Assim, se a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado 

na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 83 

daquela Corte Superior (“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).  

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 

fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta em trecho da fundamentação do acórdão recorrido 

às fls. 8/27: 

 

“(...)Com efeito, apesar de alegar não ter recebido a 

integralidade do acervo acadêmico da Universidade Gama 

Filho, a ré não produziu qualquer prova nesse sentido. As 

fotografias contidas na contestação, à evidência, não se 

prestam a isso, já que não identificam de forma alguma a 

documentação ali exposta (ID 65768378 - pag. 5). 
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Ademais, desde 24/02/2014, concluiu-se o procedimento de 

chamada pública para adesão ao processo de transferência 

assistida de alunos vinculados ao curso de Medicina da 

Universidade Gama Filho, do qual a ré saiu vencedora 

(índex 60333818), de modo que não se pode conceber que, 

mais de dez anos depois, o acervo acadêmico daquela 

universidade descredenciada não lhe tenha sido entregue. 

 

De igual modo, embora a apelante informe que esteve 

impedida de fornecer os documentos à autora por culpa 

exclusiva da instituição descredenciada, não comprova ter 

comunicado tal dificuldade aos alunos ou mesmo ter 

diligenciado a obtenção dessas informações junto ao Grupo 

Galileo.  

 

Cumpre salientar, como bem asseverou a sentença, que a ré 

apelante cumpriu parcialmente a obrigação que lhe foi 

imposta nestes autos em sede de tutela de urgência, já que 

apresentou o histórico escolar e uma declaração em que 

aponta a média global, a escala de nota aplicada e a nota 

mínima (ID 69652713 e ID 69652714), o que torna ainda 

mais inverossímil a sua alegação (não comprovada) no 

sentido de não ter recebido a documentação do curso de 

Medicina da Universidade Gama Filho.  

 

Nesse contexto, depreende-se do contido nos autos, 

inclusive daquelas fotografias insertas na contestação (se é 

que se referem ao acervo documental da Universidade Gama 

Filho), é que a ré não se deu ao trabalho de organizar e 

catalogar o que lhe foi entregue, mesmo tendo assumido 

voluntariamente essa obrigação, já que não foi obrigada a 

participar do certame correspondente ao edital nº 

03/2014/SERES/MEC. (...)” 

 

Como se verifica, eventual modificação da conclusão do Colegiado 

passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 
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ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do 

Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. UNIVERSIDADE. COBRANÇA 

DE MENSALIDADES JÁ PAGAS. ADIMPLEMENTO 

QUE CONSTAVA INCLUSIVE NO SISTEMA 

ACADÊMICO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

PRESENÇA DE MÁ-FÉ RECONHECIDA PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, APLICAÇÃO DA 

PENALIDADE PREVISTA NO ART. 940 DO CÓDIGO 

CIVIL. CONDENAÇÃO À DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 

INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 1. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preconiza 

que a devolução em dobro de valores pagos pelo consumidor 

apenas é possível se demonstrada a má-fé do credor. 2. 

Hipótese em que a Corte de origem, com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, reconheceu a má-fé da 

Universidade, a justificar a aplicação da penalidade de 

restituição em dobro. 3. Iniciar qualquer juízo 

valorativo a fim de alterar as conclusões alcançadas 

pelas instâncias ordinárias demanda reexame das 

provas dos autos, o que encontra óbice da Súmula 

7/STJ. 4. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 

1.663.458/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 16/6/2017.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENSINO 

SUPERIOR. TAXA PARA EXPEDIÇÃO DE 

DIPLOMA. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO 

QUE CONSIGNA A AUSÊNCIA DE CONDUTA 

DOLOSA DA UNIVERSIDADE. INAPLICABILIDADE 

DO ART. 42 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
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INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. I - Consoante o decidido pelo 

Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 

regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.Valeu II - In 

casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou a ausência de conduta dolosa das universidades 

na cobrança da taxa para expedição de diploma, apta a 

autorizar a devolução em dobro dos valores pagos 

indevidamente (art. 42 do CDC), demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ. III - O Agravante não apresenta, no 

agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida. IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no 

AREsp n. 972.122/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 

20/3/2017.) 

 

Desta forma, com relação às alegadas violações a normas 

infraconstitucionais, o recurso especial não merece ser admitido. 

 

Por fim, a parte recorrente fundamenta seu recurso no artigo 105, inciso 

III, alínea “c” da Constituição da República. Todavia, a análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação das Súmulas nº 7 e 83 do STJ. 

Nesse sentido:  

  

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ... DISSÍDIO PREJUDICADO. NÃO 

PROVIMENTO. (...) 4. O Tribunal de origem julgou nos 

moldes da jurisprudência desta Corte. Incidência da 

Súmula n. 83 do STJ. 5. Não cabe, em recurso especial, 

reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 6. 

Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial 

quando a tese já foi afastada na análise do recurso especial 

pela alínea "a" em razão da incidência dos óbices das 

Súmulas 7 e 83 do STJ. 7. Agravo interno a que se nega 
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provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.994.330/RS, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL ... INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. 1. Fica inviabilizado o 

conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas 

não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 

porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 

(...) 3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do 

STJ, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, pelas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. 4. Agravo 

interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.432.777/PR, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

24/5/2021, DJe de 30/6/2021.) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, 

inciso V, do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos 

termos da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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